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RESUMO

Este artigo tem como objetivo identificar a contribuição da pesquisa cooperativa nos campus do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) para a gestão educacional. Este estudo faz uso dos recursos da pesquisa exploratória, descritiva, bibliográfica e de campo, tendo uma natureza qualitativa. Para a coleta dos dados, as técnicas utilizadas foram a entrevista semiestruturada aplicada on-line. O universo investigado foi o dos gestores dos câmpus nos quais houve o desenvolvimento de pesquisa cooperativa entre os anos de 2014 e 2016 Os dados da pesquisa relatam o processo de execução de projetos de pesquisa cooperativa, evidenciando sua importância para a gestão educacional no que diz respeito a relação com a comunidade externa e a captação de apoio com recursos para os projetos de pesquisa do campus. 
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo se propõe a discutir a pesquisa cooperativa e seus impactos na gestão educacional do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) a partir das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento da dissertação intitulada “Pesquisa Cooperativa: possibilidades para o IFSC- campus Canoinhas”, desenvolvida durante o ano de 2017, pela própria autora. A principal questão abordada neste artigo, pauta-se na chamada pesquisa cooperativa, a qual se dá no relacionamento entre instituições de ensino e/ou pesquisa e empresas privadas, no caso estudado entre o Instituto Federal de Santa Catarina e empresas privadas. Investigam-se as etapas percorridas nesse processo, bem como a avaliação deste tipo de pesquisa já executada no âmbito da própria instituição, a fim de identificar os benefícios trazidos por esta relação na gestão educacional e sua importância na valorização e desenvolvimento da pesquisa cooperativa. 
O cenário do desenvolvimento de uma pesquisa cooperativa no IFSC, já pesquisado e mensurado anteriormente em pesquisa realizada no mestrado, pela própria autora, apresenta-se, de certa forma, restrito, com pouca difusão dentro da instituição e com relatos dos docentes ressaltando a falta de apoio institucional. Por outro lado, percebe-se que os projetos que alcançaram a execução obtiveram sucesso em seus objetivos, trazendo a inovação para a instituição e cumprindo suas metas. Partindo desta pesquisa, pode-se avançar em direção à gestão educacional, tentando responder a seguinte questão: como a pesquisa cooperativa no IFSC contribui para a melhoria da gestão educacional na instituição?

2. REFERENCIAL TEÓRICO


2.1 A Rede Federal de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico

A educação técnica federal no Brasil remonta ao início do século 20, quando Nilo Peçanha (1909-1910), então Presidente da República, instituiu o Decreto Federal nº 7566/1909, implantando 19 Escolas de Aprendizes Artífices, as quais ofertariam o ensino profissional primário e gratuito nas capitais dos estados brasileiros. Desde então, as escolas de ensino técnico no país passaram por inúmeras reestruturações, tanto de nomenclatura quanto de objetivos: Liceu Industrial (1937), Escolas Industriais ou Escolas Técnicas (1942), Escola Industrial Federal (1965), Escolas Técnicas Federais (1968), Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) (1994) e, em 2008, foram criados os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia a partir dos CEFETs, escolas agrotécnicas federais e escolas técnicas vinculadas às universidades federais.
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A cooperação é apontada por diversos autores como um meio de mitigar a pressão por redução de custos e tempo no processo de desenvolvimento de novos produtos. (Lopes A. P. V. B. et al., 2017). Essa busca abriu caminho para a formação de parcerias para o desenvolvimento tecnológico, as quais foram genericamente denominadas por Longo e Oliveira (2000) como pesquisas cooperativas (redes cooperativas, projetos multiclientes, joint ventures, centros cooperativos, consórcios etc.). Empresas e instituições de ensino dividem os custos das pesquisas e todas são beneficiadas por seus resultados, de acordo com contratos pré-estabelecidos, conforme explica Segatto-Mendes e Rocha:
A cooperação universidade-empresa representa um instrumento de pesquisa cooperativa entre instituições empresariais públicas e privadas com instituições de pesquisa e universidades, num esforço coletivo no sentido de desenvolver novos conhecimentos tecnológicos que servirão para ampliação dos conhecimentos científicos e para desenvolvimento e aprimoramento de novos produtos. Além disso, permite repartir custos e riscos e ampliar a competitividade e o conhecimento científico de uma nação (SEGATTO-MENDES; ROCHA, 2005, p. 174).

	A pesquisa cooperativa, então, pode ser definida como sendo uma ação conjunta de entidades privadas ou públicas, que participam com recursos financeiros ou técnicos, mediante a formalização de um contrato assinado pela instituição proponente e outras participantes. Ou também “[…] como um processo no qual as diferentes partes envolvidas podem explorar construtivamente suas diferenças e buscar soluções. (Lopes A. P. V. B. et al. apud Gray & Wood, 2017). Pesquisas recentes demonstram que a vantagem da redução nos custos não é o principal fator atualmente considerado pelas empresas. Os resultados da pesquisa de Lopes et al. (2017) demostraram que as empresas estavam mais interessadas na geração do conhecimento por meio da combinação de habilidades, reduzindo assim o tempo para a introdução de inovações no mercado. 
Para acontecer a pesquisa cooperativa, necessita-se de uma área a ser explorada para a produção de inovação por meio de um projeto, ou de resolução de um problema tecnológico. A pesquisa poderá ser básica, aplicada ou de desenvolvimento experimental ou engenharia, sempre executada de forma coletiva entre as empresas e os institutos de pesquisa. Suas principais características são o custo reduzido, amplo campo de aplicação, potencial de difusão, acessibilidade mesmo para pequenas e médias empresas. A empresa geralmente entra com a parte de recursos financeiros e a instituição de pesquisa com a parte técnica. Ambas as partes têm acesso a todas as informações geradas a partir do projeto (LONGO e OLIVEIRA, 2000). 
Os atores envolvidos na dinâmica do desenvolvimento regional, que, segundo Vale (2007), são empresas, universidades, consumidores ou clientes, governo, incubadoras e parque tecnológico precisam criar uma rede de interação, um mesmo ambiente nos quais ideias, projetos, inovação e ciência sejam compartilhadas. Sem medo desta partilha, precisam manter um olhar à longa distância no tempo. 
Os investimentos destinados a pesquisa e inovação por parte do estado dão o suporte para o desenvolvimento da pesquisa cooperativa. Dados divulgados como o Indíce Global de Inovação (IGI) no relatório de 2018 colocam o Brasil na 64ª posição mundial. Encontrava-se na posição 69 desde 2015 e na 70 em 2014 num ranking de 126 países. Essa melhora, segundo o relatório, se dá pela maior abertura de diálogo entre empresas e governo e engajamento dos empresários na causa. (GLOBAL INNOVATION INDEX, 2018)
A participação governamental com incentivos para a pesquisa cooperativa é de suma importância, e pode ser identificada em algumas leis federais que beneficiam empresas e investem em pesquisa e desenvolvimento com incentivos fiscais. A Lei de Informática (conforme as Leis Federais nº 8.248/91, 10.176/01, 11.077/04 e 13.023/14), a Lei da Inovação (Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004) também estabelece incentivos nas áreas de tecnologia e inovação. Ainda existe a Lei do Bem (Lei Federal nº 11.196/2005), atribui incentivo à pesquisa em inovação. Recentemente por meio do Decreto Federal nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, que regulamentou a lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, o chamado marco legal da pesquisa científica e tecnológica e inovação é tido como um importante passo na aproximação de instituições científicas e tecnológicas (ICTs) e o setor produtivo. Também a oferta de crédito e de instrumentos de fomento ao desenvolvimento científico por meio de agências é uma das modalidades de participação governamental na cooperação universidade empresa. Dessa forma, o papel governamental tem importância tanto na regulação quanto nos investimentos, contribuindo às vezes de forma positiva e, outras, dificultando a interação:
A atuação do governo pode ser vista de duas formas distintas: negativa por poder causar redução da flexibilidade e diversidade dos acordos, ou positiva fornecendo os recursos iniciais, identificando parceiros potenciais, através de um sistema unificado, criando incentivos à pesquisa e inovação e retirando os desincentivos. (SEGATTO-MENDES, 2001, p. 59)

A dinâmica do processo de colaboração universidade/empresa e seu amadurecimento ao longo do tempo, aproveitando dos incentivos do governo, certamente  proporcionará ganhos a todos os atores, como afirma Segatto-Mendes (2003):
Os processos cooperativos podem promover ganhos e economias interessantes a todos. Existindo maior disponibilidade das partes ao uso desse instrumento e maior abertura para o conhecimento recíproco, as cooperações universidade/empresa poderão auxiliar as organizações na elevação de sua competitividade, as universidades na geração de pesquisas e a sociedade na busca pelo conhecimento, promovendo, assim, o desenvolvimento sustentável do país (SEGATTO-MENDES, 2003, p. 152).

Em países considerados economicamente desenvolvidos, já se encontram outros conceitos referentes à missão da universidade. Segundo Stal (1997):
Os países desenvolvidos estão alterando seus conceitos relativos às funções tradicionais da universidade, passando a considerar fatores como contratos de pesquisa com empresas e recursos financeiros resultantes desses acordos como indicadores de desempenho acadêmico (STAL, 1997, p. 52).

	Assim, verifica-se que os incentivos concedidos pelo Governo Federal por meio das leis que tratam da inovação são importantes pontes de acesso à tecnologia e impulsionadores do desenvolvimento nesta área. Percebe-se, a exemplo do marco legal da pesquisa científica e tecnológica e inovação a preocupação governamental. Porém, muitas conquistas ainda estão por vir, principalmente para pequenos empresários cujas empresas localizam-se em áreas de difícil acesso à tecnologia.
	A interação universidade/empresa também é uma das ações que contribuem para o fortalecimento do Sistema Nacional de Inovação (SNI), agregando qualidade, sinergia e inovação nesta relação e seus resultados. Percebe-se que a empresa inovadora, em médio e longo prazo, consegue o retorno do investimento aplicado em pesquisa e a adoção de novas práticas de organização e gestão contribui para o aumento da competitividade empresarial. Guilherme Plonski (1999) explora em seus estudos essa relação, onde a trata como interação ou vinculação, mas prefere usar “cooperação universidade/empresa”. O autor entende a empresa geralmente como pessoa jurídica, podendo se tratar tanto de grandes multinacionais como de microempresas locais. Do outro lado, como universidade, considera qualquer instituição de ensino superior: universidades, centros universitários ou faculdades isoladas (PLONSKI, 1999). No caso específico deste estudo, optou-se por denominar relação universidade/empresa como sendo aquela existente entre o Instituto Federal de Santa Catarina (que possui cursos técnicos, integrados ao ensino médio, superiores de tecnologia e pós-graduação lato sensu) e empresas privadas 
O Instituto Federal de Santa Catarina regulamentou, no ano de 2008, por meio da Resolução do Conselho Diretor nº 30/2008/CD, a criação do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT). Esse ato respondeu à necessidade de adequação a Lei Federal nº 10.973/2004, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.563/2005. O Núcleo de Inovação Tecnológica tem por finalidade gerir a política de inovação da instituição e organizar a estrutura institucional no incentivo da inovação e da pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. O objetivo do núcleo é tratar de questões ligadas às cooperações entre a instituição e empresas, à propriedade intelectual e à transferência de tecnologia no âmbito institucional. O processo para início de um projeto de pesquisa cooperativo está previsto internamente no Manual de Procedimentos de Pesquisa do IFSC (2014). Nesse material, estão apresentados de modo explicativo os casos para desenvolvimento na pesquisa, os quais têm como base duas normativas internas que regulam a pesquisa na instituição, quais sejam: a Resolução nº 86/CEPE/2011, que estabelece os procedimentos administrativos necessários à aprovação e à renovação de projetos de pesquisa; e a Resolução nº 23/CS/2012, que trata dos projetos que envolvem fundações de apoio e regulamenta as relações entre o IFSC e as fundações credenciadas. O fluxo, nestes casos, passa por diversas instâncias, tanto no campus proponente como na diretoria de pesquisa, na reitoria. Tudo é acompanhado pelo NIT e, em última instância, aprovado pela Procuradoria Geral Federal. Esse trâmite burocrático e complexo garante o fluxo do projeto e os direitos e deveres de cada parte, garantindo, assim, a execução prevista no Plano de Trabalho.
No sítio do IFSC na internet é possível verificar a relação de projetos interinstitucionais em execução que abrange projetos de transferência de tecnologia, contrato de propriedade intelectual e acordos de cooperação técnicos científicos. Em outubro de 2016, foram encontrados cinco projetos em execução nos quais há empresas e outras instituições parceiras, e nove projetos já finalizados nos últimos três anos. Também é possível encontrar na página do NIT inúmeros pedidos de patentes relacionadas a diversas invenções, tanto de alunos como de professores das seguintes instituições: Polo de Inovação em Sistemas Inteligentes de Energia: Polo Embrapii/IFSC, Campus Florianópolis. O Polo Embrapii/IFSC (PEIFSC) está instalado no Câmpus Florianópolis. Criado em 2017, constitui-se como um polo de pesquisa e inovação em Sistemas Inteligentes de Energia, vinculado à Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii). Os polos da Embrapii atuam por meio da cooperação com instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, tendo como foco as demandas empresariais e o compartilhamento de risco na fase pré-competitiva da inovação. Ao compartilhar riscos em projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) com as empresas, o Polo de Inovação Embrapii/IFSC facilita ao setor industrial empreender e inovar por meio de parcerias público-privadas. As empresas parceiras podem assim buscar uma maior intensidade tecnológica, potencializando sua força competitiva no setor elétrico brasileiro (Portal IFSC, 2018).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste trabalho de pesquisa, a apropriação se deu por meio de métodos pré-estabelecidos, dentre os quais a pesquisa documental, bibliográfica e entrevista semi-estruturada. Com relação à sua modalidade, a presente pesquisa seguiu o método dedutivo, pois, conforme Marconi e Lakatos (2010), este método parte de teorias e leis e, na maioria das vezes, prediz a ocorrência dos fenômenos particulares. Ainda, partiu-se de um argumento geral, tomando como base o referencial teórico encontrado sobre o objeto de estudo, e procurou-se chegar a uma conclusão particular, que, no caso, diz respeito à contribuição da pesquisa cooperativa na gestão dos Câmpus do IFSC. O empirismo, portanto, se concretizou na coleta de informações factuais por meio da pesquisa realizada com os gestores dos três câmpus estudados que realizaram a pesquisa cooperativa. 
Neste estudo, a coleta de dados aconteceu, primeiramente, por meio de pesquisa bibliográfica, que envolveu a consulta de materiais de fontes secundárias, livros, revistas, artigos e sites sobre o tema estudado. A partir da pesquisa bibliográfica, então, entrou-se em contato com os estudos realizados sobre o tema e com as novidades apresentadas por pesquisadores. As informações serviram como base para a compreensão da realidade acerca das políticas públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação, seus anseios e resultados. Também auxiliaram no embasamento teórico necessário para a pesquisa, estudos sobre a dinâmica da cooperação universidade/empresa, em bibliografia especializada, tanto física como on-line. 
Além disso, também se adotou como procedimento a pesquisa documental, que contou com documentos institucionais do Instituto Federal de Santa Catarina, visando a resgatar seu histórico e suas perspectivas de futuro, procurando analisar seu relacionamento com a inovação e o incentivo a pesquisa cooperativa. Os principais documentos estudados foram o Plano de Desenvolvimento Institucional (2015-2019), o Manual dos Procedimentos de Pesquisa no IFSC e as Resoluções vigentes relacionadas ao tema. 
Por fim, empregou-se a coleta de dados por meio de entrevista semiestruturada, as quais foram aplicadas via web conferência (whatsapp) e por meio de e-mail. A população da pesquisa foi definida com três gestores dos câmpus do IFSC que realizaram pesquisas cooperativas nos anos de 2014 a 2016 identificados junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação dessa instituição. A pesquisa com os gestores dos câmpus do IFSC foi censitária, executando-se as fases de coleta, análise e interpretação das informações. Na fase de interpretação das informações, partindo dos objetivos da pesquisa, buscaram-se conclusões a partir dos dados coletados, a fim de viabilizar a elaboração de deduções compatíveis e pertinentes, bem como de analogias. 

4 RESULTADOS DA PESQUISA 
Em relação aos projetos pesquisados anteriormente na dissertação de mestrado já citada, de acordo com o que estava divulgado no sítio do IFSC em 18 de outubro de 2016, entre aqueles que estão em execução e os finalizados encontram-se 14 projetos. Após todas as tentativas de contato, 5 responsáveis de projetos responderam a pesquisa. E, no presente trabalho de conclusão de curso, foram pesquisados somente os gestores dos câmpus destes cinco projetos que são: Câmpus Florianópolis, Câmpus Itajaí e Câmpus São José.
Diante de todo o exposto, portanto, quanto às categorias de análise propostas neste estudo podem-se mensurar e avaliar os resultados da pesquisa primeiramente sob a categoria das Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação.
Percebe-se de diferentes ângulos o esforço público na intervenção da realidade social. Amartya Sen, em seu discurso sobre a expansão das capacidades humanas, argumenta que essas capacidades podem ser ampliadas pelas políticas públicas e que o direcionamento dessas políticas pode ser influenciado pelo uso efetivo das capacidades participativas do povo (SEN,2010).

A pesquisa evidenciou a importância das Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação (PPCTI), sobre as quais se discutiu na primeira parte deste estudo. Dos cinco projetos pesquisados, três deles são frutos do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica da ANEEL. Contrapondo-se aos estudos de Viotti (2008) quando afirma que em décadas passadas as PPCTI não possuíam como alvo direto as empresas, o que se percebe na PPCTI abordada na pesquisa é o fomento da integração empresa/instituição de ensino por parte do governo.
Uma consideração referente à prática do IFSC em políticas de inovação, inclusive presente no Plano de Desenvolvimento Institucional, foi a criação do Núcleo de Inovação Tecnológica. Essa iniciativa deu-se também como resposta a lei da inovação, Lei Federal nº 10.973 de 02 de dezembro de 2004, evidenciando mais uma vez a importância da efetiva ação governamental. Segundo um dos entrevistados, a participação do NIT na construção dos projetos é importante antes da tramitação interna.
A entrevista semi-estruturada foi composta das seguintes questões abertas: 
1- O senhor (a) tem conhecimento e acompanha os projetos de pesquisa de seu câmpus que fazem cooperação com outras instituições ou empresas?
2- Quais são os efeitos sentidos pela gestão na proposição de projetos de pesquisa cooperativa? 
3- Como o senhor (a) avalia o trâmite percorrido pelos processos de pesquisa cooperativa? 
4-  Quais suas considerações a respeito da carga horária docente dedicada a pesquisa? 
5- Como vê a participação dos discentes do IFSC neste tipo de projeto? 
6- O que sugeriria para melhorar o processo como um todo?

Na entrevista feita aos gestores de campus percebe-se que é importante o parecer do diretor no fluxo de tramitação, pois assim eles estão cientes diretamente do que acontece no câmpus. Percebe-se também, que alguns dominam perfeitamente a questão da pesquisa e seus entraves, outros já são mais superficiais, afirmando que não tem subsídios para fazerem afirmações concretas.
Em relação especificamente ao fluxo de tramitação de Projetos de Pesquisa interinstitucionais do IFSC sugere-se a agilidade por parte do NIT. Um dos pesquisados reconhece não conhecer em profundidade esses trâmites, porém identifica amarras legais na relação instituição de ensino/empresa. São necessário inúmeros documentos das empresas e também pareceres de várias instâncias do IFSC para que o processo possa tramitar. Outro pesquisado reconhece os esforços para a melhoria deste trâmite, sem citar quais, mas sublinha que algumas instâncias poderiam ser suprimidas. Encontramos aqui a mesma sugestão vinda dos docentes em pesquisa anterior: seria facilitador se o Núcleo já apresentasse ao professor interessado em firmar parcerias, modelos pré-aprovados com indicações de atenção a legalidade e como agilizar o processo. 
A segunda categoria de análise proposta na pesquisa refere-se à Pesquisa Cooperativa. Em relação a essa categoria os entrevistados responderam diretamente questões relacionadas ao tema na prática do projeto executado. Nesse sentido, o IFSC segue avançando e procurando adequação contínua à nova realidade legal, principalmente quanto ao novo marco de ciência, tecnologia e inovação. Em 24 de outubro de 2016, o Conselho Superior do IFSC (Consup) aprovou nova resolução referente à prestação de serviços à comunidade externa, na qual servidores docentes e técnicos administrativos encontraram amparo para atividades de prestação de serviços. Outro avanço recente até a data desta pesquisa e que se pode contextualizar dentro dos esforços do Plano de Desenvolvimento Institucional, é o lançamento da Chamada Pública nº 08/2016 IFSC/FAPESC. Esse edital, fruto da cooperação entre a FAPESC e o IFSC, soma esforços das duas instituições na realização de pesquisa aplicada. O edital exige parceiros e atenção às demandas externas, visando o desenvolvimento tecnológico do estado.
Ainda analisando a pesquisa cooperativa com referência aos efeitos sentidos pela gestão na execução destes projetos, pode-se destacar o cumprimento da missão institucional a qual destaca a dissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão, no caso da pesquisa cooperativa alcançando de forma direta a extensão, no sentido da difusão e transferência tecnológica, implicando em desenvolvimento tecnológico e social. Além desse ponto positivo, outros puderam ser observados, quais sejam: - Capacitação e aprimoramento dos servidores do IFSC e estudantes envolvidos com o projeto de pesquisa; - Participação do IFSC na solução de problemas e na realização de projetos de empresas; - Captação de recursos para as atividades do IFSC; - Oxigenação do trabalho de ensino e pesquisa do IFSC, com a vivência de servidores e estudantes em realidades de empresas e outras corporações.
As entrevistas em relação à carga horária docente dedicada a pesquisa ofereceu respostas mais completas e justificadas por parte da gestão. Anteriormente, docentes apenas apontavam os erros. Os gestores justificam o despreparo do IFSC em relação a carga horária dedicada a pesquisa com a reflexão de que o IFSC é uma instituição recente que surgiu das escolas técnicas e Cefets e com pouca tradição em pesquisa. A atividade principal e quase exclusiva durante muitos anos foi o ensino. A pesquisa surge com o início da oferta de cursos de graduação. Toda essa conjuntura levou ao desenho da carga horária docente com poucas horas de pesquisa, engessada por planos que obrigam no início do semestre o preenchimento de 40 horas de atividades. Os entrevistados consideram que a carga horária para a pesquisa pode e deve ser ampliada, porém isso terá que ser atrelado a diferenciação da carga horária dos diferentes professores. Nem todos os professores da instituição participam de projetos de pesquisa ou extensão, muitos professores não procuram formas de desenvolver essas atividades. Sugeriu-se que seja respeitado o perfil de cada docente. Outro ponto apontado em relação a carga horária é o desiquilíbrio entre ensino, pesquisa e extensão. Denota-se assim que pesquisa e extensão são atividades que devem ser realizadas em segundo plano ou quando possível, ou ainda, com o tempo que restar nos instrumentos de controle. Assim, a carga horária destinada a pesquisa e extensão é ínfima perante o potencial que se tem em termos de recursos humanos e capacidade laboratorial.
A participação dos discentes do IFSC nos projetos de pesquisa cooperativa é vista como fundamental para os gestores. Eles percebem que tem aumentado sobremaneira a procura de discentes por atividades de pesquisa e extensão. Este envolvimento maior permite uma formação mais ampla e sólida dos estudantes, além de alavancar seu potencial para continuarem suas atividades após sua formação no IFSC. O pouco tempo de dedicação dos alunos da graduação à pesquisa é apontado por um gestor como dificuldade, pois esses têm outros interesses.
As sugestões dos gestores para a melhoria do processo como um todo compreende discussões com os atores envolvidos diretamente na pesquisa, na forma de seminários e eventos para coleta de informações. Sugere-se também que seja evitada a elaboração de regulamentações e instrumentos de controle em gabinetes, engessando os processos e burocratizando-os excessivamente, distanciando-os da realidade institucional e dificultando a realização das atividades-fim (ensino, pesquisa e extensão) e supervalorizando as atividades-meio (administrativas, gerenciais e de controle).
Em termos gerais, portanto, é possível perceber, por meio das respostas dos entrevistados, que os gestores pesquisados do IFSC acompanham atentamente o processo de pesquisa em seus câmpus e estão preocupados com seus trâmites e resultados. Porém, identifica-se nas respostas a preocupação com a reformulação da legislação interna pertinente a pesquisa que demonstra estar descolada da realidade do docente hoje no IFSC. As horas destinadas a pesquisa são insuficientes para a dedicação aos projetos, e a carga horária dividida em ensino e reuniões de gestão absorve o tempo do pesquisador. Salienta-se que nem todos os professores do IFSC possuem o perfil de pesquisadores, porém aqueles que querem se dedicar a pesquisa poderiam ter uma carga horária especial. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificou-se, a partir da pesquisa realizada, que a importância da efetiva interação universidade/empresa reside no conjunto de benefícios encontrados nas ações, tanto por parte das empresas quanto das instituições de ensino. 
A trajetória histórica das Políticas Públicas, tanto no âmbito federal como no estadual, exploradas no referencial teórico e citadas como uma alavanca da pesquisa cooperativa, foi confirmada nos resultados da pesquisa. Pode-se afirmar que a maioria dos projetos de pesquisa cooperativa, com o intuito claro de inovação dentro da instituição, se dão impulsionados pelo incentivo promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) com as empresas do segmento energético e por meio de editais de incentivo estadual. Esse mecanismo insere a empresa como ator central do processo de inovação, superando a visão da empresa como agente externo ao sistema de C&T. 
Convém, efetivamente, ao Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Santa Catarina priorizar a pesquisa. Isso resultaria em uma postura proativa, procurando encontrar vias para superar os obstáculos gerenciais, com incentivo aos servidores e estrutura fortalecida nos campus para dar suporte a essa realidade de interação entre universidade e empresas. 
 	Percebeu-se o conflito entre a missão da instituição que integra ensino, pesquisa e extensão e a legislação que rege a carga horária docente privilegiando sobremaneira o ensino. Deixando a pesquisa e a extensão para o que “sobra” de carga horária. Os gestores dos câmpus sentem claramente essa dificuldade, mas estão “amarrados” à legislação que parece tratar o IFSC ainda como uma instituição predominantemente de ensino e não um Instituto de Ciência e Tecnologia. Não haverá produção de ciência e tecnologia sem uma escolha por parte da administração e uma mudança estrutural na carga horária docente.
 	A realização da pesquisa cooperativa está atrelada intimamente ao fortalecimento de políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação de âmbito federal como também da legislação interna da instituição propiciando essa atividade. Avançando nesta direção o IFSC certamente cumprirá sua missão de excelência no campo da ciência e tecnologia.
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